
APÊNDICE A - PLANO DE CURSO (GRADUAÇÃO) 

Disciplina: Controle Microbiológico de Alimentos 

Código:  STA 0054 C.H.:(1) 60 (2 créditos teórico e 1 crédito prático) 
Curso(s) Atendido(s): Nutrição Integral e Noturno 

Docente:(2) Victor Augustus Marin Matrícula:(2) 1946751 

Cronograma: 50% aulas síncronas e 50% aulas assíncronas 
 

Metodologia: Aulas síncronas sendo teórico-práticas. 
 

Detalhamento das Atividades Presenciais (planejadas)(3):  
 
AULAS TEÓRICAS 
Unidade I - MICRORGANISMOS E ALIMENTOS: 
1.1- Importância e fontes de contaminação 
1.2- Microrganismos de interesse em alimentos 
Unidade II - FATORES QUE INTERFEREM NO DESENVOLVIMENTO 
MICROBIANO: 
2.1- Fatores intrínsecos e extrínsecos 
Unidade III - MICRORGANISMOS INDICADORES: 
3.1- Indicadores de contaminação fecal ou qualidade higiênico-sanitário 
Unidade IV - DOENÇAS DE ORIGEM ALIMENTAR CAUSADAS POR 
MICRORGANISMOS: 
4.1- Características dos microrganismos 
4.2- Características das doenças 
4.3- Mecanismos de patogenia 
Unidade V - PADRÕES MICROBIOLÓGICOS DE ALIMENTOS E ÁGUAS DE 
CONSUMO: 
5.1- Comissão Internacional sobre Especificações Microbiológicas para 
alimentos ICMSF 
5.2- Planos de amostragem 
5.3- Limites microbiológicos 
Unidade VI - MÉTODOS DE COLETA E ANÁLISE: 
6.1- Métodos e normas aplicadas à coleta de amostras 
6.2- Métodos convencionais e rápidos 
6.3- Outros métodos 
Unidade VII - REGULAMENTOS SANITÁRIOS APLICADOS AO CONTROLE 



MICROBIOLÓGICO: 
7.1- Os diferentes atos administrativos de caráter sanitário 
7.2- Normas Sanitárias aplicadas ao controle microbiológico 
Unidade VIII - ANÁLISE DO RISCO MICROBIOLÓGICO: 
8.1- Objetivos da segurança alimentar 
8.2- Avaliação, gerenciamento e comunicação do risco 
8.3- A Vigilância Sanitária e os programas de controle microbiológico. 
 
AULAS PRÁTICAS 
Como práticas demonstrativas 
 
 

Avaliação: Tarefas Dirigidas 
 

Ferramentas digitais previstas: Google Meet 
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1 Discriminar Carga Horária teórica e prática quando houver 

 2 Criar novas linhas quando mais de um docente estiver envolvido  

3 Os componentes curriculares que vierem a propor o desenvolvimento de atividades 
presenciais deverão encaminhar o Plano de Curso com a descrição clara das atividades 
presenciais a serem executadas, para análise de viabilidade pelo gestor máximo dos campi. 
Ressalta-se que o encaminhamento deve ser feito com, no mínimo, uma semana de 
antecedência do período de oferta de disciplinas regulado pelo Calendário Acadêmico de 
2020.2. 


